
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR. 

DEMISSÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

SUSPEIÇÃO DE MEMBRO SINDICANTE PARA ATUAR NA 

COMISSÃO DO PAD. OCORRÊNCIA. SEGURANÇA CONCEDIDA. 

1. Dispõe o art. 150 da Lei n. 8.112/90 que o acusado tem o direito de ser 

processado por uma comissão disciplinar imparcial e isenta. Não se verifica 

tal imparcialidade se o servidor integrante da comissão disciplinar atuou 

também na sindicância, ali emitindo parecer pela instauração do respectivo 

processo disciplinar, pois já formou juízo de valor antes mesmo da produção 

probatória. Precedente (MS 15.048/DF, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Seção, DJe 01/04/2014). 

2. Mandado de segurança concedido, para anular a Portaria n. 274, de 23 de 

outubro de 2009, do Ministro de Estado da Previdência Social, determinando 

a reintegração da impetrante no cargo, garantidos os vencimentos, direitos e 

vantagens a ela inerentes, a contar da data da publicação do ato impugnado. 

(MS 15.047/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 

julgado em 14/10/2015, DJe 21/10/2015) 


